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3) «Polme de frutos» a parte comestível de frutos
inteiros, eventualmente descascados ou sem
sementes, reduzida a polme por peneiração ou
um processo similar;

4) «Extracto aquoso de frutos» o extracto aquoso
de frutos que, salvaguardadas as perdas inevi-
táveis em condições de boas práticas de fabrico,
contém todos os constituintes hidrossolúveis dos
frutos utilizados;

5) «Açúcares» os seguintes açúcares autorizados:

1.o Os açúcares definidos na legislação sobre
os açúcares destinados à alimentação
humana;

2.o O xarope de frutose;
3.o Os açúcares extraídos de frutos;
4.o O açúcar mascavado.

B — Tratamentos das matérias-primas. — 1 — Os
produtos definidos nos n.os 1), 2), 3) e 4) da parte A
podem ser submetidos aos seguintes tratamentos:

Tratamentos pelo calor ou pelo frio;
Liofilização;
Concentração, se tal for tecnicamente possível;
Com excepção das matérias-primas utilizadas no

fabrico de produtos «extra»: utilização de dió-
xido de enxofre (E 220) ou dos seus sais (E 221,
E 222, E 223, E 224, E 226 e E 227) como auxiliar
de fabrico desde que não se exceda o teor
máximo de dióxido de enxofre fixado na legis-
lação em vigor relativa a aditivos alimentares,
com excepção dos corantes e edulcorantes, nos
produtos definidos na parte I do anexo I.

2 — Os damascos e as ameixas destinados ao fabrico
de doces podem ser submetidos a outros tratamentos
de desidratação além da liofilização.

3 — As cascas de citrinos podem ser conservadas em
salmoura.

Decreto-Lei n.o 231/2003

de 27 de Setembro

A Directiva n.o 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de
Maio, relativa às medidas de protecção fitossanitária
destinadas a evitar a introdução e dispersão de orga-
nismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais na
Comunidade, não necessitou de ser transposta para a
ordem jurídica interna por se tratar de uma directiva
de consolidação, sendo que o direito que esta directiva
codificou já se encontrava transposto para o direito
nacional pelo Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro,
republicado pelo Decreto-Lei n.o 517/99, de 4 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 63/2000, de 19 de Abril.

Por força da aprovação de outras directivas comu-
nitárias, o citado decreto-lei foi alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 160/2000, 269/2001, 172/2002 e 142/2003,
respectivamente, de 27 de Julho, de 6 de Outubro, de
25 de Julho e de 2 de Julho.

A recente aprovação da Directiva n.o 2003/47/CE, da
Comissão, de 4 de Junho, que altera a Directiva
n.o 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio, relativa
às medidas de protecção fitossanitária destinadas a evi-
tar a introdução e dispersão de organismos prejudiciais

aos vegetais e produtos vegetais na Comunidade,
consagra algumas disposições que já se encontram con-
sagradas no direito nacional, nomeadamente pelo
Decreto-Lei n.o 142/2003, de 2 de Julho, no entanto,
as restantes disposições implicam que sejam alterados
os anexos IV e V do referido Decreto-Lei n.o 14/99, de
12 de Janeiro.

Deste modo, procede-se à transposição da citada
directiva, introduzindo-se alterações aos referidos ane-
xos do Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transposição de directiva

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2003/47/CE, da Comissão, de
4 de Junho, relativa às medidas de protecção fitossa-
nitária destinadas a evitar a introdução e dispersão de
organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais
na Comunidade.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro

Os anexos IV e V do Decreto-Lei n.o 14/99, de 12
de Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.o 517/99,
de 4 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelos
Decretos-Leis n.os 63/2000, 160/2000, 269/2001, 172/2002
e 142/2003, respectivamente, de 19 de Abril, de 27 de
Julho, de 6 de Outubro, de 25 de Julho e de 2 de Julho,
são alterados do seguinte modo:

a) No anexo IV, parte A, secção I, n.o 34, na coluna
da esquerda, são suprimidos os termos «Chipre»
e «Malta»;

b) No anexo V, parte B, secção I, n.o 7, na alínea b),
são suprimidos os termos «Chipre» e «Malta».

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Agosto de 2003.— José Manuel Durão Bar-
roso — António Manuel de Mendonça Martins da
Cruz — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto.

Promulgado em 11 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 232/2003
de 27 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 335/91, de 7 de Setembro, modi-
ficado pelo Decreto-Lei n.o 14/94, de 20 de Janeiro,
conferiu à ENATUR os poderes gerais de concedente,
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em representação do Estado, para a concessão da cons-
trução e exploração da marina de Cascais. Por força
daquele diploma, nos termos das bases gerais da con-
cessão a ele anexos, foi celebrado em 21 de Setembro
de 1995 o contrato de concessão respectivo.

A posição de concedente de um empreendimento com
a natureza da marina de Cascais não veio a revelar-se,
dada a sua natureza específica, adequado à ENATUR,
cuja missão tradicional tem sido a de explorar um patri-
mónio hoteleiro de características singulares.
O Governo decidiu entretanto orientar a ENATUR,
de que é accionista único, para a sua actividade essencial
de exploração das Pousadas de Portugal, com o con-
sequente abandono de outras actividades que, em última
análise, prejudicam aquele objectivo.

Em consequência, é necessário atribuir os poderes
de concedente que agora cabem à ENATUR a outra
entidade. Dada a localização da marina e o conjunto
de actividades a desenvolver e os seus impostos no con-
celho respectivo, o município de Cascais é a entidade
que melhor colocada se encontra para assegurar essas
funções.

Ouvido a este propósito, o município de Cascais con-
cordou com a solução agora adoptada.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Os poderes gerais de concedente, em representação
do Estado, bem como os restantes poderes atribuídos
à ENATUR pelo Decreto-Lei n.o 335/91, de 7 de Setem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 14/94, de 15 de Feve-
reiro, e no respectivo anexo I, são conferidos ao muni-
cípio de Cascais.

Artigo 2.o

Direitos e obrigações

1 — O município de Cascais sucede à ENATUR em
todos os direitos e obrigações relativos à concessão da
marina de Cascais e assume a posição daquela empresa
em todas as situações jurídicas emergentes da mesma.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o Estado, através do Instituto de Financiamento e Apoio
ao Turismo (IFT), presta garantia ao município de Cas-
cais relativa a contingência inerente ao processo que
corre os seus termos em tribunal arbitral entre a ENA-
TUR e a concessionária.

Artigo 3.o

Referências

Todas as referências feitas à ENATUR no Decre-
to-Lei n.o 335/91, de 7 de Setembro, e no Decreto-Lei
n.o 14/94, de 15 de Fevereiro, bem como em todos os
documentos relativos à concessão da marina de Cascais,
devem ser entendidas como feitas ao município de
Cascais.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria

Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos Manuel Tavares
da Silva — António Pedro de Nobre Carmona Rodrigues.

Promulgado em 11 de Setembro de 2003.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Setembro de 2003.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 233/2003
de 27 de Setembro

O dinamismo do empreendimento do sistema de metro
ligeiro da área metropolitana do Porto tem suscitado suces-
sivas alterações ao regime legal da sua concessão, as deno-
minadas bases da concessão, vertidas inicialmente no
Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro.

Essas alterações têm decorrido de necessidades pon-
tuais, se bem que importantes, de revisão do regime
legal da concessão determinadas pelas vicissitudes muito
próprias do arranque e realização das obras, seus for-
necimentos e funcionamento do sistema de transporte.

A Lei n.o 161/99, de 14 de Setembro, veio inserir
no quadro legal da concessão a previsão da segunda
fase do sistema nos termos que vieram a resultar na
actual alínea b) da base VI das bases da concessão.

Ora, tendo-se constatado a conveniência funcional
de inserir a linha denominada «Aeroporto Internacional
Francisco Sá Carneiro», antes programado para a
2.a fase do sistema, na 1.a fase agora em execução por
se tratar de um ramal da linha da Póvoa, que assegurará
a intermodalidade entre o sistema de metro ligeiro e
o transporte aéreo, permitindo a integração desta linha
nas redes transeuropeias de transportes, ao assegurar
a ligação do Aeroporto ao centro da cidade do Porto,
procede-se à alteração da configuração legal do sistema
constante da supra mencionada base VI.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração das bases da concessão

A base VI das bases da concessão do sistema de metro
ligeiro do Porto aprovadas pelo Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, com a redacção decor-
rente da Lei n.o 161/99, de 14 de Setembro, do Decre-
to-Lei n.o 261/2001, de 26 de Setembro, do Decreto-Lei
n.o 249/2002, de 19 de Novembro, do Decreto-Lei
n.o 33/2003, de 24 de Fevereiro, e do Decreto-Lei
n.o 166/2003, de 24 de Julho, passa a ter a redacção
seguinte:

«Base VI
Composição e características gerais do sistema

O sistema terá a seguinte composição e características
gerais, que a concessionária assegurará na sua constru-
ção e funcionamento:

a) A rede do sistema é composta pelos troços
seguintes:

Hospital de São João-Trindade-Santo Oví-
deo;


